
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 189.810 - MT (2010/0205374-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : MARCO ANTONIO CHAGAS RIBEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : LEANDRO DE SOUZA CAZEIRO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. NARCOTRÁFICO (ART. 33, CAPUT DA LEI 
11.343/06). PRISÃO EM FLAGRANTE EM 30.04.2010. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
VEDAÇÃO LEGAL. NORMA ESPECIAL. LEI 11.343/06. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA JÁ PROFERIDA. PENA DE 3 ANOS, 4 MESES E 25 
DIAS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO. DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE NEGADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTE 
DO STJ. POSSIBILIDADE, PORÉM, DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS, SEGUNDO DECISÃO DO STF. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA QUE O JUIZ 
DA VEC ANALISE A POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM RESTRITIVAS DE DIREITOS, COM RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR.   

1.   A vedação de concessão de liberdade provisória, na hipótese de 
acusados da prática de tráfico ilícito de entorpecentes,  encontra amparo no art. 44 da 
Lei 11.343/06 (nova Lei de Tóxicos), que é norma especial em relação ao parágrafo 
único do art. 310 do CPP e à Lei de Crimes Hediondos, com a nova redação dada pela 
Lei 11.464/07.

2.   Pacífico o entendimento desta Corte de que, sobrevindo sentença 
penal condenatória, a manutenção da custódia do réu para apelar, mormente porque 
esteve preso durante toda a instrução criminal por força de decisão judicial motivada, 
não ofende a garantia constitucional da presunção da inocência e nada mais é do que 
efeito de sua condenação. Aplicação, no caso, da Súmula 09, desta Corte Superior (HC 
73.652/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 28.04.08).  

3.   A nova Lei de Tráfico de Entorpecentes (11.343/06) dispõe que o 
delito de tráfico é insuscetível de sursis e, ainda, vedou expressamente a possibilidade 
de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44). Portanto, 
cometido o crime na sua vigência, indevida a conversão da pena ou a concessão de 
sursis.

4.   Recente entendimento do colendo STF afirma ser inconstitucional 
a proibição de conversão de penas em crime de tráfico (HC 97.256, Rel. Min. AYRES 
DE BRITO); todavia, deve ser ressaltado que foi (a) adotada em sede difusa, e (b) por 
maioria de votos (6x4) e (c) sem efeito vinculante.

5.   Não parece razoável que o condenado por tráfico de 
entorpecentes, seja ele de pequeno, médio ou grande porte, seja beneficiado com essa 
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substituição, porque, em todas as suas modalidades, trata-se de delito de extrema 
gravidade e causador de inúmeros males para a sociedade, desde a desestruturação 
familiar até o incentivo a diversos outros tipos de crimes gravíssimos, que, não raro, 
têm origem próxima ou remota no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema de 
saúde pública em que já se transformou.

6.   O fato de a legislação estabelecer critérios distintos para a 
aplicação da sanção, que podem ser mais ou menos graves, conforme o crime, não 
retira do Magistrado a sua discricionariedade, pois este está - em todos os casos - 
balizado pelos parâmetros anteriormente definidos na norma penal. 

7.   Todavia, a maioria dos integrantes da 5a. Turma entendeu por 
acompanhar o entendimento sufragado pelo colendo STF, razão pela qual, 
considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da jurisprudência 
pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para conceder a ordem, nesse aspecto particular, 
permitindo a substituição da pena, a ser fixada pelo Juiz da VEC.

8.   Parecer do MPF pela denegação do writ.

9.   Habeas Corpus parcialmente concedido, com ressalva do ponto 
de vista do relator, para que o Juiz da VEC analise a possibilidade de conversão da 
pena privativa de liberdade em restritivas de direitos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 15 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 189.810 - MT (2010/0205374-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : MARCO ANTONIO CHAGAS RIBEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : LEANDRO DE SOUZA CAZEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em benefício de LEANDRO DE SOUZA CAZEIRO, em adversidade ao acórdão 

proferido pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que denegou o writ 

ali impetrado, nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DO 

PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 

CONDENATÓRIA. NEGADO O DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. NÃO 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO POR RESTRITIVAS DE 

DIREITOS. 1. ALMEJADA A DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE 

DO ART. 44 DA LEI ANTIDROGAS, TANTO NO QUE TANGE À VEDAÇÃO 

DA LIBERDADE PROVISÓRIA, QUANTO COM RELAÇÃO À APLICAÇÃO 

DE PENA ALTERNATIVA. 1.1. ALEGADA A AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO ACERCA DA MANUTENÇÃO DO CARCER AD 

CAUTELAM DO PACIENTE. IMPROCEDÊNCIA. PRISÃO PROVISÓRIA 

MANTIDA COM BASE NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, DIANTE DO 

MODUS OPERANDI, EM TESE, EMPREGADO NA PRÁTICA DELITIVA. 1.2. 

PRETENDIDA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 

POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS ELENCADOS NO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. 

NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO PROBATÓRIO DA AÇÃO 

PENAL CORRELATA. INVIABILIDADE NESTA VIA ESTREITA. 1.3. TESE 

DE NÃO CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 44 DA LEI N. 11.343/06 

PREJUDICADA. 4. ORDEM DENEGADA.

1.1. Tendo em vista o modus operandi supostamente utilizado na 

prática delitiva, resta evidente a necessidade de se manter a prisão 

preventiva do favorecido para a garantia da ordem pública.

1.2. Impossível a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direito em sede habeas corpus, mormente porque o beneficiário 

não preenche os requisitos exigidos no art. 44 do Código Penal, 

demandando, por essa razão, aprofundado exame do conteúdo probatório 

da ação penal correspondente para se verificar eventual possibilidade de 

Documento: 1037275 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2011 Página  4 de 5



 
 

 

concessão de tal benefício.

1.3. É inócua a discussão acerca da inconstitucionalidade do art. 

44 da Lei Antidrogas, tanto com relação à vedação da concessão de 

liberdade provisória, quanto no que diz respeito ao óbice à substituição de 

pena, quando o paciente sequer preenche as condições necessárias para o 

deferimento dessas benesses (fls. 96/97).

2.   Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante delito 

em 30.04.2010 e posteriormente condenado à pena de 3 anos, 4 meses e 25 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 33, caput da 

Lei 11.343/06.

3.   No presente writ, o impetrante sustenta, em síntese, a ausência 

dos requisitos da segregação cautelar, requerendo, assim que o paciente aguarde em 

liberdade o julgamento da Apelação defensiva. Aduz, ainda, a possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

4.   Indeferida a liminar (fls. 119) e prestadas as informações 

solicitadas (fls. 127/166), o MPF, em parecer subscrito pela ilustre 

Subprocuradora-Geral da República MARIA CAETANA CINTRA SANTOS, 

manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 170/178).

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 189.810 - MT (2010/0205374-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : MARCO ANTONIO CHAGAS RIBEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : LEANDRO DE SOUZA CAZEIRO (PRESO)

VOTO

HABEAS CORPUS. NARCOTRÁFICO (ART. 33, CAPUT DA LEI 

11.343/06). PRISÃO EM FLAGRANTE EM 30.04.2010. LIBERDADE 

PROVISÓRIA. VEDAÇÃO LEGAL. NORMA ESPECIAL. LEI 11.343/06. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SENTENÇA CONDENATÓRIA JÁ 

PROFERIDA. PENA DE 3 ANOS, 4 MESES E 25 DIAS DE RECLUSÃO. 

REGIME INICIAL FECHADO. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE 

NEGADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTE 

DO STJ. POSSIBILIDADE, PORÉM, DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS, SEGUNDO 

DECISÃO DO STF. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 

PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM 

PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA QUE O JUIZ DA VEC ANALISE A 

POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 

EM RESTRITIVAS DE DIREITOS, COM RESSALVA DO PONTO DE VISTA 

DO RELATOR.   

1.   A vedação de concessão de liberdade provisória, na 

hipótese de acusados da prática de tráfico ilícito de entorpecentes,  

encontra amparo no art. 44 da Lei 11.343/06 (nova Lei de Tóxicos), que é 

norma especial em relação ao parágrafo único do art. 310 do CPP e à Lei 

de Crimes Hediondos, com a nova redação dada pela Lei 11.464/07.

2.   Pacífico o entendimento desta Corte de que, sobrevindo 

sentença penal condenatória, a manutenção da custódia do réu para 

apelar, mormente porque esteve preso durante toda a instrução criminal por 

força de decisão judicial motivada, não ofende a garantia constitucional da 

presunção da inocência e nada mais é do que efeito de sua condenação. 

Aplicação, no caso, da Súmula 09, desta Corte Superior (HC 73.652/PR, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 28.04.08).  

3.   A nova Lei de Tráfico de Entorpecentes (11.343/06) dispõe 

que o delito de tráfico é insuscetível de sursis e, ainda, vedou 

expressamente a possibilidade de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos (art. 44). Portanto, cometido o crime na 
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sua vigência, indevida a conversão da pena ou a concessão de sursis.

4.   Recente entendimento do colendo STF afirma ser 

inconstitucional a proibição de conversão de penas em crime de tráfico (HC 

97.256, Rel. Min. AYRES DE BRITO); todavia, deve ser ressaltado que foi 

(a) adotada em sede difusa, e (b) por maioria de votos (6x4) e (c) sem efeito 

vinculante.

5.   Não parece razoável que o condenado por tráfico de 

entorpecentes, seja ele de pequeno, médio ou grande porte, seja 

beneficiado com essa substituição, porque, em todas as suas modalidades, 

trata-se de delito de extrema gravidade e causador de inúmeros males para 

a sociedade, desde a desestruturação familiar até o incentivo a diversos 

outros tipos de crimes gravíssimos, que, não raro, têm origem próxima ou 

remota no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema de saúde 

pública em que já se transformou.

6.   O fato de a legislação estabelecer critérios distintos para a 

aplicação da sanção, que podem ser mais ou menos graves, conforme o 

crime, não retira do Magistrado a sua discricionariedade, pois este está - 

em todos os casos - balizado pelos parâmetros anteriormente definidos na 

norma penal. 

7.   Todavia, a maioria dos integrantes da 5a. Turma entendeu 

por acompanhar o entendimento sufragado pelo colendo STF, razão pela 

qual, considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da 

jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para conceder a 

ordem, nesse aspecto particular, permitindo a substituição da pena, a ser 

fixada pelo Juiz da VEC.

8.   Parecer do MPF pela denegação do writ.

9.   Habeas Corpus parcialmente concedido, com ressalva do 

ponto de vista do relator, para que o Juiz da VEC analise a possibilidade de 

conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de direitos.

1.   Busca-se, na presente impetração, a concessão da liberdade 

provisória para a guardar julgamento da Apelação defensiva. Requer, ainda, a aplicação 

da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

2.   Anote-se que o paciente está sendo processado pela prática de 
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tráfico de drogas, tendo sido preso em flagrante em 30.04.10, ou seja, após a vigência 

da Lei 11.343/2006 (nova Lei de Tóxicos), que impõe expressamente óbice ao 

deferimento de liberdade provisória.

3.   Com efeito, a vedação legal da concessão do benefício para os 

autores do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, prevista no art. 44 da Lei 11.343/06, 

é razão idônea e suficiente para o indeferimento da benesse, por se tratar de norma 

especial em relação ao parágrafo único do art. 310 do CPP e à Lei de Crimes 

Hediondos, com a nova redação dada pela Lei 11.464/2007. Assim, prescinde de 

maiores digressões a decisão que indefere o pedido de liberdade provisória, nestes 

casos. Neste diapasão:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. ART. 33 DA LEI 11.343/06. PRISÃO EM FLAGRANTE. 

EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE A QUO. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE DO FLAGRANTE. 

INOCORRÊNCIA. LIBERDADE PROVISÓRIA. PROIBIÇÃO DECORRENTE 

DE TEXTO LEGAL E DE NORMA CONSTITUCIONAL. 

1.   Se a questão referente ao alegado excesso de prazo para 

o fim da instrução criminal, não foi apreciada em segundo grau de 

jurisdição, dela não se conhece sob pena de supressão de instância 

(Precedentes).

2.   Lavrado o auto de prisão em flagrante na presença de duas 

testemunhas, que acompanharam a apresentação do preso à autoridade 

policial, e devidamente assinado por estas, ante a recusa do paciente em 

fazê-lo, não há qualquer constrangimento ilegal a ser reparado. O flagrante 

está formalmente em ordem observado o disposto no art. 304 do CPP.

3.   A proibição de concessão do benefício de liberdade 

provisória para os autores do crime de tráfico ilícito de entorpecentes está 

prevista no art. 44 da Lei 11.343/06, que é, por si, fundamento suficiente 

por se tratar de norma especial especificamente em relação ao parágrafo 

único do art. 310 do CPP.

4.   Além do mais, o art. 5o., XLIII da Carta Magna, proibindo a 

concessão de fiança, evidencia que a liberdade provisória pretendida não 

pode ser concedida.
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5.   Precedentes do Pretório Excelso (AgReg no HC 

85711-6/ES, 1a. Turma, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence; HC 86118-1/DF, 

1a.. Turma, Rel. Ministro Cezar Peluso; HC 83468-0/ES, 1a. Turma, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence; HC 82695-4/RJ, 2a. Turma, Rel. Ministro Carlos 

Velloso).

6.   De outro lado, é certo que a L. 11.464/07 - em vigor desde 

29.03.07 - deu nova redação ao art. 2o., II da L. 8.072/90, para excluir do 

dispositivo a expressão e liberdade provisória. Ocorre que – sem prejuízo, 

em outra oportunidade, do exame mais detido que a questão requer -, essa 

alteração legal não resulta, necessariamente, na virada da jurisprudência 

predominante do Tribunal, firme em que da proibição da liberdade provisória 

nos processos por crimes hediondos (...) não se subtrai a hipótese de não 

ocorrência no caso dos motivos autorizadores da prisão preventiva (v.g., 

HHCC 83.468, 1a. T., 11.9.03, Pertence, DJ 27.2.04; 82.695, 2a.. T., 

13.5.03, Velloso, DJ 6.6.03; 79.386, 2a. T., 5.10.99, Marco Aurélio, DJ 

4.8.00; 78.086, 1a. T., 11.12.98, Pertence, DJ 9.4.99). Nos precedentes, 

com efeito, há ressalva expressa no sentido de que a proibição de liberdade 

provisória decorre da própria inafiançabilidade imposta pela Constituição 

(CF, art. 5º, XLIII). (STF - HC 91550/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 

06/06/2007). 

7.   Writ parcialmente conhecido e, nesta parte, denegado (HC 

86.438/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 10.12.07).

4.   Ademais, no caso concreto, presentes indícios veementes de 

autoria e provada a materialidade do delito, a manutenção da prisão cautelar 

encontra-se plenamente justificada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 

quantidade e qualidade do entorpecente apreendido (75,325 gramas de cocaína).

5.   Com relação à pretensão de aguardar em liberdade o julgamento 

do Recurso de Apelação, como cediço, proferida a sentença condenatória, a 

manutenção da custódia é de rigor para o réu que permaneceu preso durante toda a 

instrução criminal por força de prisão em flagrante e em razão do indeferimento de 

pedido de liberdade provisória suficientemente fundamentado. 

6.   Já decidiu esta Corte, em casos semelhantes, que sobrevindo 

sentença penal condenatória, a manutenção da custódia do réu para apelar, mormente 

porque esteve preso durante toda a instrução criminal por força de decisão judicial 
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motivada, não ofende a garantia constitucional da presunção da inocência e nada mais 

é do que efeito de sua condenação. Aplicação, no caso, da Súmula 09, desta Corte 

Superior (HC 73.652/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 28.04.08). 

7.   Por outro lado, o paciente, conforme se depreende dos autos, foi 

condenado por tráfico de drogas, delito previsto no art. 33, caput e, portanto, submetido 

à vedação legal que impossibilita a concessão de substituição da pena por restritivas de 

direito, conforme expresso no art. 44 da Lei 11.343/06.

8.   No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente desta Corte:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 

CRIME EQUIPARADO À HEDIONDO PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

11.464/07. REGIME INICIAL FECHADO. SURSIS. SUBSTITUIÇÃO DE 

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 

VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44, DA LEI 11.343/2006.

I - Após a modificação do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90 pela Lei nº 

11.464/07, tornou-se obrigatória a fixação do regime inicial fechado para o 

cumprimento da pena pelos condenados por crimes hediondos e 

equiparados, independente do quantum da pena.

II - In casu, tendo o paciente cometido o crime sob a égide da Lei 

11.464/07, é incensurável a fixação do regime inicial fechado para o 

cumprimento da reprimenda penal.

III - Existe expressa vedação legal à concessão de sursis e à 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em 

relação ao crime de tráfico de entorpecentes (art. 44, da Lei 11.343/2006).

Ordem denegada (HC 133.922/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 

28.09.08).

9.   Conheço e reverencio o recente entendimento do colendo STF de 

ser inconstitucional a proibição de conversão de penas em crime de tráfico (HC 97.256, 

Rel. Min. AYRES DE BRITO); todavia, deve ser ressaltado que foi (a) adotada em sede 

difusa, e (b) por maioria de votos (6x4) e (c) sem efeito vinculante.

10.  Entendo não ser razoável que o condenado por tráfico de 
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entorpecentes, de pequeno, médio ou grande porte, seja beneficiado com essa 

substituição, porque, em todas as suas modalidades, trata-se de delito de extrema 

gravidade e causador de inúmeros males para a sociedade, desde a desestruturação 

familiar até o incentivo a diversos outros tipos de crimes gravíssimos, que, não raro, 

têm origem próxima ou remota no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema de 

saúde pública em que já se transformou.

11.  O regime inicial de execução da pena, do mesmo modo que a 

eventualidade de progressão e a possibilidade de substituição formam o conjunto da 

sanção. A sua definição cabe ao legislador, que, no caso da narcotraficância, entendeu 

que as consequências a reger os infratores da norma deveriam ser mais severas, sem 

deixar de prever, para hipóteses menos graves, a possibilidade de expressiva redução 

da sanção. Nesse contexto, não vislumbro qualquer mácula ao princípio da 

individualização da pena. 

12.  O fato de a legislação estabelecer critérios distintos para a 

aplicação da sanção, que podem ser mais ou menos graves, conforme o crime, não 

retira do Magistrado a sua discricionariedade na aplicação da pena, pois este está - em 

todos os casos - balizado pelos parâmetros anteriormente definidos na norma penal. 

13.  Todavia, a maioria dos integrantes da 5a. Turma entendeu por 

acompanhar o entendimento sufragado pelo colendo STF, razão pela qual, 

considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da jurisprudência 

pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para conceder a ordem, nesse aspecto particular, 

permitindo a substituição da pena, a ser fixada pelo Juiz da VEC.

14.  Ante o exposto, concede-se parcialmente a ordem, com a ressalva 

do ponto de vista do relator, para que o Juiz da VEC analise a possibilidade de 

conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de direitos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0205374-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC     189.810 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2856102010811064  99092

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO ANTONIO CHAGAS RIBEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : LEANDRO DE SOUZA CAZEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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